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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessao de 	
03 de dezembro

d	 ACORDÃO N9e 19  
91	 101-82.405

Recurson2: 99.405 - IRPJ	 Exercfcios de 19_86 e 1987

Recorrente:	 AGRIFOR LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG) .

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS Constata
da mediante confrontação entre os val -o-
res pagos pelo cliente, Orgão
com os valores apropriados pela emprei
teira.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por AGRIFOR LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar pro

vimento ao recurso, nos termos do relatGrio e voto que passam - a

integrar o presente julgado.

Sàla ..s Sessiles (DF), em 03 de dezembro de 1991

	

MA'	 '	 - PRESIDENTE

O* riDRI	 -	 -	 RELATOR
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AFONS • CELSs FERREIRA DE C ,. POS - PROCURADOR DA FAZEN—
VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE:	 P"" mn, 1,1
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. - - tP j111gAMPTItn , n q q PgIlinte g Cnrige-- 
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN7-
TEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE: AGRIFOR LTDA.

RELATõRIO

AGRIFOR LTDA., contribuinte com sede em Belo Ho

rizonte (MG), jã qualificada nos autos, foi autuada em virtude

de diversas irregularidades ã. legislação do imposto de renda, des

I-

critas no auto •de infração, fls. 01107 e termo de verificação fis

cal, fls. 08110.

A parte litigiosa remauescénte, submetida ã apre

ciação desta Cãmara, refere-se ao item 2 do auto de infração, a

saber:

. omissão de receita operacional,
pela não apropriação integral de
receitas de serviços prestados'
Eio DNER em Novembro e DezeMbro
de 1986, conforme termo de Veri
ficação fiscal e documentos an-ea-
xos:

16a Medição 	 	 Cz$ 2.954.433,41
17a Medição .. . . . . . 	 	 Cz$ 3.077.471,51 

SOMA 	  Cz$ 6.031.904,92	 .

Menos receita apropriada . 	  Cz$ 1.531.9-04,92 

Valor tribut eãmel . . . . . 	  Cz$ 4.500.000,00

r

CieuLifidad- .- .. .. 7.	 : ew 'e, .

buinte, em 27-07-90, dentro do prazo legal, prorrogado segundo

despacho de fls. 429, Mpugnou a exigãncia parcialmente, 	 'fls.' .c
4301431, mais os documentos de fls. 4321488, alegando em relaçã Llá
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a esta rubrica, que, in verbis:

"item 2 - Omissão de receita operacional. Nos
.-,.	 sa empresa detentora de contrato de empreitei-	 1

tada n9 PG 740/81, com o DNER - Departamento-r
Nacional de Estradas e Rodagens, para servi:--
ços de conservaçao rodoviãria em rodovias fe-
derais e anel rodoviãrío de Belo Horizonte, e
necessitando de execução em regime de urgãn--
cia de muretas de proteção, solicitou de nos-
sa empresa que fossem feitos adiantamentos de
recursos para posterior execução dos serviços
pela firma "CONCRETEX S/A. C,G,C. M.F. numero
60.883.82410015-12, ficando nossa empresa com
uma participação de 10% (dez por cento) sobre
os valores adiantados Cr$ 2.000.000,00 e Cr$
2.500.000,00 nos meses de novembro e dezembro
de 1986.

Os valores adiantados foram contabilizados co-
mo crãditos a terceiros (não como receita) e
os valores correspondentes as notas fiscais
faturadas emitidas pela CONCRETEX S/A., conta
bilizadas em contrapartida, não sendo consid -e-
radas despesas operacionais, não havendo poisa
omissão de receitas, uma vez que os valores
de "adiantamentos" foram integralmente repas-
sados a firma CONCRETEX S/A., ficando nossa
empresa com a participação correspondente aos
10% (dez por cento) concedidos como desconto'
sobre as notas fiscais emitidas, e contabili-
zados como "receita não operacionais 7 descon
tos recebidos" oferecidos a tributação e co -M-
os impostos integralmente recolhidos.

Cremos que nesta operação nossa empresa no,
omitiu receitas, no lesou aos cofres públi-
cos, sendo portanto indevida esta tributação.

Juntamos para as comprovaçOes necessãrias c&-
pias dos lançamentos contãbeis, como fichas I
e razão, c gpias das notas fiscais faturas emi-
tidas pela CONCRETEX S/A., documentos	 estes
numerados de 01 a 36."

Informação fiscal, fls. 5951597, opinando pela ma
-	 . r	 •nutençao da exígencía, nesta parte, argumentando que os valores re

lativos a 16a, e 17a. mediçOes correspondem aos serviços prestados

nos meses de novembro e dezembro de 1 • :., apropríavels no ano-.as-

de 1986, e que os serviços prestados pela CONCRETEX ..ã autuada, nos

meses de fevereiro a abril de 1987, conforme notas fiscais e fatu-

ras as fls. 4121468, não guardam correspond'encia com às citadas me
-

diçOes. -14
k

1. n 	
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Decisão de primeiro grau, fls. 600/603, julgan-

do procedente a ação fiscal, nesta parte, sob a seguinte funda-

mentação, in verbis:

Uelativamente ^à apontada omissão de receita'
operacional, detectada atravás de levantamen-
to d valores recebidos junto ao cliente da
autuada (tributados os valores de Cz$ . . .
2.000.000,00 e Cz$ 2.500.000,00), nos meses
de novembro e dezembro de 1986, os argumentos
da defendente não sio suficientes para elidir
a conclusão fiscal.

Os valores pagos pelo DNER foram de Cz$ —,,.
2.954.433,41 e Cz$ 3.077.471,51, tendo a em-
presa contabilizado apenas Cz$ 454.433,41 e
Cz$ 1.077,471,50, conforme o Termo de Verifi-
cação de fls. 08-verso. Tais valores corres--
pondem .à. 16a. e 17a. mediç6es dos serviços I

prestados nos meses de novembro eedezembro de
1986 (fls. 490/536).

A autuada alega que repassou os valores ã CON
CRETEX, para pagamento de subempreita0a,ben-e
ficiando-se de apenas 10% dos montantes, a ti

• tulo de desconto recebido da subempreiteira.T
Para comprovar o que alega, faz menção aos do
cumentos de fls. 4421468, Esses se referem a
preparo e aplicação de concreto no Anel Viá-
rio de Belo Horizonte, tratando-se de faturas
datadas de março a maio de 1987. Portanto, '
não demonstram guardar relação com os servi--
ços prestados e medidos, dados como executa--
dos em novembro e dezembro de 1986. Não produ
ziu, pois, a autuada as provas materiais que"
corroborassem o que alega, de modo a invali--
dar a acusação fiscal quanto a tal item."

Ci reneia da decisãO em 08-01-91, segundo "A.R,"

de fls. 605.

Inconformada, a contribuinte, em 02-02-91, apre

sentou a petiçao de fls. 609, encaminhada R apreciação deste Co=

legiado, instruida com o Oficio n9 153190, de 10-10-90, expedido

pelo 69 DRF - DNER, o qual, segundo a recorrente, comprava os va

lores das mediy-ies, periodos e a empresa indicada, CONCRETEX SJA,

acreditando assim ter esclaLeeldo o e.0 procedi.ento -
111rI,

-É o relat6rio. )

!
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VOTO

Conselheiro aNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:
_

.----

O Recurso g tempestivo.

Quando da impugnação a autuada alegou que dos

valores correspondentes ãs I6a. e 17a. mediç g es, referentes ao

contrato PG - 740/85 com o DNER, a importãncia de Cz$4.500.000,00,

representava adiantamentos efetuados por aquele Orgão para paga_

mento de serViços de concretagem no anel rodovi girio de Belo Ho-1

rizonte - MG, a ser executado pela empresa CONCRETEX S/A., , en-

tretanto não logrou comprovar nenhum vinculo entre os serviços'

que lhe foram prestados no ano-base de 1987, pela CONCRETEX S/A

com as citadas mediç ges, relativas ao ano-base de 1986.

Em grau de recurso, a recorrente limitou-se a

manifestar seu inconformismo com a decisão singular e a juntar'

c -Opía do Oficio n9 153190, de 10-10-90, expedido pelo Engenhei-

ro Chefe Res. 615, declarando que os recursos citados tiveram'

aquela destinação.

Compulsando Os autos, especialmente os documen—
tos de fls. 433/468, c6pias de fichas Razão e de fichas de lan-

çamentos contãbeis da autada e de faturas emitidas pela CONCRE-

TEX SJA, e os documentos de fls. 490/536, c6pias de peças dos

processos n9s. 20106-012.584186-9 e 20106-000.552/87-8, do DNER

- Res. 615, relativos aos pagamentos da 16a. e 17a. mediç g es, I

tais como mapas de mediç g es, acompanhamento da programação, bo-' ,

letins de desempenho parcial, autorizaç -Oes de pagamento, dentre

outros, convenci-me de que não assiste razãO R. recorrente.

De fato, não existe nenhuma prova nos autos de

que os serviços de concretagem executados no anel viãrio, fatu-

rados pela CONCRETEX S/A â recorrente, segundo documentos de

fls. 442/468, correspondessem aos serviços prestados pela recor—
rente ao DNER, em novembro e dezembro de 1986, a que se referem

os mapas de mediç g es aludidos.

NI°
At
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O citado oficio, de fls. 610, não g prova habil'

para tanto, face aos documentos de mediç 'Oes expedidos pelo - pr g

-prio DNER, os de fls. 490/536, que não fazem referRncias a adian-

tamentos por cont ,ã- de futuras prestaçOes de serviços, antes pelo

contrario, referem-se a serviços executados, medidos e pagos.

Alias, não g praxe da administração palica bra.i

sileira efetuar pagamentos por conta de serviços ainda não execu-

tados.

Trata-se de declaração prestada por pessoa	 sem

nenhum vinculo com a obrigação tributaria e destituída de prova I

documental, tendo em vista os processos existentes e por se -tra-

tar de "Orgão piiblico, que pudesse se constituir em elemento

convicção a ensejar a revisão do feito fiscal.

Ademais, tal oficio nada mais fez do que reprodu

zir as informaç 'Oes indicadas pela recorrente na correspondencia I

dirigida ao DNER, em 09-10-90, fls. 611 dos autos.

Desse modo, restou comprovado no processo que a

contribuinte omitiu receitas R tributação, no valor de Cz$ . .

4.500.000,00, mediante o artificio contabil de escriturar valores

relativos a serviços executados no ano-base de 1986, como "adiaft-

tamentos" paxa quitação de futuros serviços de terceiros.

Conclui-se que a ilustre autoridade julgadora em

prillYeira inst2ncia decidiu escorreitamente, face aos elementos pre

sentes nos autos e luz da legislação de regRncia capitulada no

auto de infração.

Voto no sentido de negar provimento ao-recurso.

CD øe 'eDRIGUE	 VBER - RELATO':

nki
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